
PARECER Nº 1436, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 390, DE 2017

De autoria dos nobres Deputados Gilmaci Santos, Milton Vieira, Sebastião Santos e Wellington Moura, o projeto em epígrafe objetiva instituir, em São Paulo, a possibilidade de Remição de Pena pela Leitura, pelo qual o participante terá o prazo de 30 dias para leitura da obra literária, apresentando, ao final deste período e no prazo de 10 dias, resenha a respeito do assunto, remindo 4 dias de pena para cada 30 dias de leitura, limitado a 48 dias por ano.
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência, foi a propositura encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.
Nessa esteira, o artigo 24, I, da Constituição Federal, preconiza que compete aos Estados legislar concorrentemente sobre direito penitenciário, o qual consiste no “conjunto de normas jurídicas relativas ao tratamento do preso e ao modo de execução da pena privativa de liberdade, abrangendo, por conseguinte, o regulamento penitenciário
”.
Ademais, o Tribunal o Justiça de São Paulo já tem programa que institui a remição de pena pela leitura, porém, atualmente, condicionada à edição de portaria pelo respectivo Juiz da Vara das Execuções Criminais e Corregedoria dos Presídios das Comarcas de São Paulo. Por essa razão, a instituição da medida por lei, como proposta pelo presente projeto, atende melhor a finalidade social da medida.
Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 390, de 2017.
É o nosso parecer, s.m.j.
a) André Soares – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18/10/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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